
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2794471 - MT (2024/0427995-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINERTHAL PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : RAPHAEL MENDONÇA CINTRA - SP395792

EDUARDO CINTRA MATTAR - SP141723
RUI FERNANDO FERNANDES DA SILVA - SP357454

AGRAVADO : DIVO ROMEU KETTERMANN
ADVOGADO : LUCIVANE MINUSCULI BASSO - MT023690

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. REVELIA. PRESUNÇÃO
RELATIVA DE VERACIDADE. NECESSIDADE DE PROVA DO
RECEBIMENTO DA MERCADORIA. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.  AUSÊNCIA DE SÚMULA 7/STJ.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC. DECISÃO DA CORTE DE ART. 1.022
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
PARCIALMENTE O RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu Recurso Especial manejado em face de acórdão que
julgou improcedente ação monitória fundada em duplicata sem
aceite e notas fiscais desacompanhadas de comprovantes de
entrega das mercadorias, reconhecendo a relatividade da
presunção de veracidade decorrente da revelia. O agravante
sustenta violação do  do CPC, divergência jurisprudencial e art. 344
negativa de prestação jurisdicional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a revelia acarreta
presunção absoluta de veracidade dos fatos alegados, impondo a
procedência automática da ação monitória; (ii) estabelecer se a
decisão recorrida incorreu em negativa de prestação jurisdicional
por violação do  do CPC. art. 1.022
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A presunção de veracidade decorrente da revelia é relativa e
não conduz, de forma automática, à procedência do pedido,
incumbindo ao autor demonstrar o recebimento das mercadorias
ou a existência do crédito alegado.
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4. A ausência de aceite da duplicata impõe a comprovação da
entrega da mercadoria, o que não foi demonstrado nos autos,
inviabilizando a procedência da ação monitória.
5. A alteração da conclusão adotada pela Corte de origem quanto
à ausência de prova da entrega das mercadorias demanda
reexame fático-probatório, providência vedada em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. Não há violação do  do CPC quando o Tribunal de art. 1.022
origem aprecia a demanda de forma clara e suficiente, ainda que
não enfrente individualmente todos os argumentos suscitados pela
parte.
7. A decisão impugnada encontra-se em consonância com a
jurisprudência consolidada do STJ, incidindo a Súmula 83/STJ.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar21/10/2025  27/10/2025,
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2794471 - MT (2024/0427995-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINERTHAL PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : RAPHAEL MENDONÇA CINTRA - SP395792

EDUARDO CINTRA MATTAR - SP141723
RUI FERNANDO FERNANDES DA SILVA - SP357454

AGRAVADO : DIVO ROMEU KETTERMANN
ADVOGADO : LUCIVANE MINUSCULI BASSO - MT023690

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. REVELIA. PRESUNÇÃO
RELATIVA DE VERACIDADE. NECESSIDADE DE PROVA DO
RECEBIMENTO DA MERCADORIA. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.  AUSÊNCIA DE SÚMULA 7/STJ.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC. DECISÃO DA CORTE DE ART. 1.022
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
PARCIALMENTE O RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu Recurso Especial manejado em face de acórdão que
julgou improcedente ação monitória fundada em duplicata sem
aceite e notas fiscais desacompanhadas de comprovantes de
entrega das mercadorias, reconhecendo a relatividade da
presunção de veracidade decorrente da revelia. O agravante
sustenta violação do  do CPC, divergência jurisprudencial e art. 344
negativa de prestação jurisdicional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a revelia acarreta
presunção absoluta de veracidade dos fatos alegados, impondo a
procedência automática da ação monitória; (ii) estabelecer se a
decisão recorrida incorreu em negativa de prestação jurisdicional
por violação do  do CPC. art. 1.022
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A presunção de veracidade decorrente da revelia é relativa e
não conduz, de forma automática, à procedência do pedido,
incumbindo ao autor demonstrar o recebimento das mercadorias
ou a existência do crédito alegado.
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4. A ausência de aceite da duplicata impõe a comprovação da
entrega da mercadoria, o que não foi demonstrado nos autos,
inviabilizando a procedência da ação monitória.
5. A alteração da conclusão adotada pela Corte de origem quanto
à ausência de prova da entrega das mercadorias demanda
reexame fático-probatório, providência vedada em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. Não há violação do  do CPC quando o Tribunal de art. 1.022
origem aprecia a demanda de forma clara e suficiente, ainda que
não enfrente individualmente todos os argumentos suscitados pela
parte.
7. A decisão impugnada encontra-se em consonância com a
jurisprudência consolidada do STJ, incidindo a Súmula 83/STJ.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, o qual foi interposto contra acórdão, assim ementado:

 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO MONITÓRIA IMPROCEDENTE –
REVELIA – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE RELATIVA –
DUPLICATA SEM ACEITE - NOTAS FISCAIS SEM
COMPROVANTE DA ENTREGA DA MERCADORIA – RECURSO
NÃO PROVIDO.

A presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor em
razão da ocorrência da revelia é relativa, sendo necessária a
análise das alegações da parte requerente e as provas produzidas
nos autos.

“Uma vez não aceita a duplicata, torna-se imprescindível a

comprovação do recebimento das mercadorias retratadas nas

notas fiscais.” (AgInt no AR Espn. 1.957.958/MG)

 

O Agravante argumenta que o despacho agravado, que negou
seguimento ao Recurso Especial, utilizou indevidamente o fundamento do

 do CPC, ao afirmar que a análise da matéria demandaria reexameart. 1.030, inciso V,
de provas, o que não seria o caso.

Alega que o Recurso Especial trata exclusivamente de matéria de direito,
especialmente a interpretação do  do CPC, que estabelece a presunção de art. 344
veracidade em casos de revelia.
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Defende que o juízo de origem, ao aceitar a ação monitória e expedir
mandado de pagamento, reconheceu a idoneidade dos documentos apresentados, o
que deveria prevalecer.

Aponta que o Tribunal de Justiça do Mato Grosso promoveu interpretação
extensiva do  do CPC, contrariando o ordenamento jurídico e a segurança art. 344
jurídica.

O Agravante sustenta que há divergência jurisprudencial entre o Tribunal
de Justiça do Mato Grosso e o Tribunal de Justiça de São Paulo em casos análogos, o
que reforça a necessidade de análise do Recurso Especial pelo Superior Tribunal de
Justiça.

Afirma que o despacho agravado violou os princípios do devido processo
legal, do contraditório e da ampla defesa ( º, incisos LIV e LV, da Constituiçãoart. 5
Federal).

Assenta que a decisão cerceou o acesso à justiça ( º, inciso XXXV,art. 5
da Constituição Federal).

Requer o provimento do agravo para que o Recurso Especial seja
processado e remetido ao Superior Tribunal de Justiça, com o objetivo de garantir a
correta aplicação do  do CPC e a uniformidade das decisões judiciais. art. 344

É o relatório.
 

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

Relevância de questão federal infraconstitucional

A EC nº 125/2022 alterou o artigo 105 da Constituição Federal, incluindo
para o Recurso Especial mais um requisito de admissibilidade,
consistente na obrigatoriedade da parte recorrente demonstrar a
“relevância da questão de direito federal infraconstitucional”.
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Necessário destacar que o artigo 1º da EC nº 125/2022 incluiu o § 2º no
artigo 105 da CF, passando a exigir que “no recurso especial, o
recorrente deve demonstrar a relevância das questões de direito federal
infraconstitucional discutidas no caso, nos termos da lei (…)” (g.n.)

Com efeito, o artigo 2º da aludida Emenda Constitucional dispôs que “a
relevância de que trata o § 2º do  da Constituição Federal será art. 105
exigida nos recursos especiais interpostos após a entrada em vigor desta
Emenda Constitucional (…)” (grifei)

Apesar de um aparente conflito descrito acima, tem-se na verdade a
edição de norma de eficácia contida no próprio texto constitucional, ao
passo que a obrigatoriedade da exigência a partir da publicação
consignado no º da EC nº 125 traduz-se como norma de direito art. 2
intertemporal. Portanto, tem-se por necessária a regulamentação da
questão.

Ademais, o Pleno do Superior Tribunal de Justiça aprovou o Enunciado
Administrativo 8, nos termos seguintes: “A indicação, no recurso
especial, dos fundamentos de relevância da questão de direito federal
infraconstitucional somente será exigida em recursos interpostos contra
acórdãos publicados após a data de entrada em vigor da lei
regulamentadora prevista no artigo 105, parágrafo 2º, da Constituição
Federal.”

Diante desse quadro, ainda que ausente preliminar de relevância jurídica
nas razões recursais, não há por que inadmitir o recurso especial por
esse fundamento, até que advenha lei que regulamente a questão, com
vistas a fornecer parâmetros necessários acerca da aludida relevância,
inclusive para fins de parametrizar o juízo de admissibilidade a ser
proferido nos autos.

Da sistemática de recursos repetitivos

Não é o caso de se aplicar a sistemática de precedentes qualificados no
presente caso, porquanto não foi verificada a existência, no Superior
Tribunal de Justiça, de tema que se relacione às questões discutidas
neste recurso, não incidindo, portanto, a regra do artigo 1.030, I, “b”, II e
III, do CPC.

Do reexame de matéria fática (Súmula 7 do STJ)

Nos termos do artigo 105, III, da Constituição Federal, a competência do
Superior Tribunal de Justiça restringe-se à aplicação e à uniformização
da interpretação do ordenamento jurídico infraconstitucional, isto é, à
verificação de possível contrariedade ou negativa de vigência a
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dispositivo de tratado ou de lei federal, bem como à divergência
jurisprudencial sobre a interpretação de tais normas, o que afasta o
exame de matéria fático-probatória, conforme dispõe a sua Súmula 7.

A propósito:
“PROCESSUAL CIVIL. PENHORA SOBRE CRÉDITOS FUTUROS.
COMPROMETIMENTO DA ATIVIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 1. A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial (Súmula 7 do STJ). (…) 3. Agravo
interno desprovido”. (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 1.678.529/RS,
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  DJe de 14/11/2022,

.12/12/2022)

A parte recorrente, por sua vez, alega violação aos artigos 344 e 700 do
CPC, amparada na assertiva de que “o v. acórdão prolatado constitui
ofensa direta e literal ao disposto no artigo 344 do CPC, isto porque, na
contramão do que a lei determina, julgou improcedentes os pedidos da
Recorrente em processo o qual o recorrido foi revel, razão pela qual as
alegações da recorrente possuem a presunção de veracidade ao seu
favor.”.

No entanto, neste ponto, constou do aresto impugnado que, in verbis:

“Apesar de citado o réu não se manifestou, sendo decretada a sua
revelia e nomeado curador especial para defendê-lo. Ocorre que o
STJ, no julgamento do Ag. Regimental no REsp 1.194.527-MS,
relatado pelo ministro Og Fernandes, consignou que: ‘A
caracterização de revelia não induz a uma presunção absoluta de
veracidade dos fatos narrados pelo autor, permitindo ao juiz a
análise das alegações formuladas pelas partes em confronto com
todas as provas carreadas aos autos para formar o seu
convencimento.’ No mesmo sentido, a 3ª Turma, por ocasião do
Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial 537.630-SP,
da relatoria do ministro Ricardo Villas Boas Cueva, deixou
assentado que: ‘É firma a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça no sentido de que a presunção de veracidade dos fatos
alegados pelo autor em razão da ocorrência da revelia é relativa,
sendo que para o pedido ser julgado procedente o juiz deve
analisar as alegações do autor e as provas produzidas.’ Portanto,
não houve violação ao  do CPC.” art. 344

Logo, para rever a conclusão adotada no acórdão recorrido,
imprescindível o reexame do quadro fático-probatório dos autos.

Nesse sentido:
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“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL QUE RECONSIDEROU DECISÃO ANTERIOR NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. AUSÊNCIA
DE ILÍCITO CARACTERIZADOR. NECESSIDADE DE REEXAME
DE PROVAS.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL SÚMULA 7/STJ.
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Em relação à responsabilização da agravada pelos danos
sofridos pela agravante, o Tribunal de origem, apreciando o
conjunto probatório dos autos, concluiu pela ausência dos
requisitos ensejadores da responsabilidade civil. A alteração de tal
entendimento, como pretendida, demandaria a análise do acervo
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ,
que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial." 2. Dissenso pretoriano não comprovado, uma
vez que os paradigmas apresentados não possuíam similitude
fático-jurídica com o acórdão atacado. 3. Agravo regimental a que
se nega provimento”. (STJ AgRg no AgRg no AR Esp 291.761
/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em

 D Je . (g. n.)24/09/2013,  22/11/2013)

Por se tratar de pretensão de reanálise de fatos e provas, o exame do
aventado dissídio jurisprudencial fica prejudicado, em virtude da
incidência da Súmula 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  INAPLICABILIDADE. SÚMULA 182/STJ.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.
PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL (CC, . ART. 205)
DOCUMENTO NOVO. FATO ANTIGO. INDISPENSABILIDADE.
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. OBSERVÂNCIA. REVELIA.
PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INDICÊNCIA DA  AGRAVO SÚMULA 7/STJ.
PROVIDO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Segundo a jurisprudência
desta Corte, "por observância à lógica e à coerência, o mesmo
prazo prescricional de dez anos deve ser aplicado a todas as
pretensões do credor nas hipóteses de inadimplemento contratual,
incluindo o da reparação de perdas e danos por ele causados" (ER
Esp 1.280.825/RJ, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  D Je de . 2. 27/6/2018,  2/8/2018)
"É admissível a juntada de documentos novos, inclusive na fase
recursal, desde que não se trate de documento indispensável à
propositura da ação, inexista má-fé na sua ocultação e seja
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observado o princípio do contraditório (  do " (Rart. 435  CPC/2015)
Esp 1.721.700/SC, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  D Je de 8/5/2018,

.3. "Os efeitos materiais da revelia não implicam11/5/2018)
automático reconhecimento ou procedência do pedido, estando na
livre discricionariedade do magistrado, com base nas provas
existentes nos autos, analisar se o autor efetivamente possui o
direito ao que alega" (AgInt nos E Dcl no AgInt no AR Esp
2.212.860/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em  D Je de . 4. 9/10/2023,  16/10/2023)
Na hipótese, o Tribunal de origem consignou que a procedência do
pedido não resultou da presunção de veracidade dos fatos
alegados, mas da análise detida das provas constantes dos autos,
que comprovaram o direito dos autores e as quais a recorrente
não foi capaz de infirmar. A alteração de tal entendimento
demandaria novo exame do acervo fático-probatório dos autos,
providência vedada no recurso especial, a teor do disposto na
Súmula 7 do STJ. 5. Agravo interno provido para conhecer do
agravo e negar provimento ao recurso especial.(AgInt no AR Esp
n. 2.538.218/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em  D Je de ) 26/8/2024,  2/9/2024.

Dessa forma, o Recurso Especial não alcança admissão neste ponto, em
razão da inviabilidade de revisão do entendimento do órgão fracionário
deste Tribunal, por demandar o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos.

Ante o exposto, o Recurso Especial, com fundamento no artigo inadmito 
1.030, V, do CPC.

 

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.
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Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
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recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.

 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO.ART. 1.022
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE. REVELIA DO RÉU. PRESUNÇÃO RELATIVA DE
VERACIDADE. PRECEDENTES STJ. PROVAS DOS AUTOS.
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido
de que não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que,
mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos
trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de
modo integral a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida
pela recorrente.

2. Consoante o disposto no  da Constituição Federal, o Superior art. 105
Tribunal de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta
violação de dispositivo constitucional.

3. Na hipótese de revelia, a presunção de veracidade dos fatos
alegados pelo autor é relativa, a ele cabendo, ainda assim, o ônus
da prova. Precedentes.

4. Os efeitos materiais da revelia não implicam automático
reconhecimento ou procedência do pedido, estando na livre
discricionariedade do magistrado, com base nas provas existentes
nos autos, analisar se o autor efetivamente possui o direito ao que
alega.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt nos EDcl no AgInt no  relatora Ministra AREsp n. 2.212.860/SP,
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 9/10/2023,

)16/10/2023.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.
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  , o recorrente sustenta que o Tribunal de Justiça do Estado deIn casu
Mato Grosso, ao negar provimento à apelação, desconsiderou a presunção de
veracidade dos fatos alegados pelo autor, decorrente da revelia do recorrido, em
afronta ao artigo 344 do Código de Processo Civil (CPC). Argumenta que, ao não
reconhecer a validade das notas fiscais apresentadas como prova escrita, o acórdão
recorrido teria negado vigência ao referido dispositivo, comprometendo a segurança
jurídica e a previsibilidade das decisões judiciais.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, quanto à
aplicação do artigo 344 do CPC, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
MONITÓRIA. DUPLICATA SEM ACEITE. ENTREGA DAS
MERCADORIAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Uma vez não aceita a duplicata, torna-se imprescindível a
comprovação do recebimento das mercadorias retratadas nas notas
fiscais. Precedentes.

2. Alterar a conclusão do acórdão do tribunal a quo acerca da
ausência de comprovação da entrega das mercadorias demanda
reexame do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
vedado em recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 7 do
STJ.
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3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 1.957.958/MG,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 6/3/2023,  9/3/2023.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 1.025 DO CPC. SÚMULA 284 DO STF.
DIREITO CAMBIAL. DUPLICATAS DE VENDA DE MERCADORIAS.
INCIDENTE DE FALSIDADE. JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO RECEBIMENTO. SÚMULA 7 DO
STJ. COMPROVAÇÃO DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO
DO AUTOR. SÚMULAS 7 DO STJ E 283 DO STF. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. A parte recorrente não demonstrou, ao indicar a violação dos arts.
1.022 e 1.025 do CPC, o porquê de considerar os referidos dispositivos
como violados, incidindo, na espécie, por analogia, o óbice contido na
Súmula 284 do STF.

2. É admitida a juntada de documentos novos após a petição inicial e a
contestação desde que: a) não se trate de documento indispensável à
propositura da ação; b) não haja má fé na ocultação do documento;

c) seja ouvida a parte contrária. Precedentes.

3. Não é possível confundir a simples juntada de documentos novos com
a instauração de incidente de falsidade, cuja natureza se reveste de
verdadeira ação declaratória.

4. A Corte de origem consignou que não ficou comprovado, nos
autos, o recebimento das mercadorias, notadamente porque a
inicial foi veiculada sem as notas fiscais emitidas e os respectivos
comprovantes de entrega. Incidência da Súmula 7 do STJ.

5. O Tribunal a quo consignou, ainda, que a própria agravante não
aproveitou o amplo espectro que se lhe abria com a dilação probatória,
tendo requerido, inclusive, o imediato julgamento, por considerar o feito
devidamente instruído, omitindo-se, em consequência, de comprovar o
fato constitutivo do seu direito.

Incidência da Súmula 7 do STJ.

6. O apelo especial não impugnou fundamento do acórdão,
consubstanciado no fato de a agravante não ter-se desincumbido do
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ônus probatório, em vista da inexistência do interesse de produzir,
oportunamente, as provas necessárias a sustentar o alegado direito.

Incidência, por analogia, da Súmula 283 do STF.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.069.958/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 15/8/2022,  26/8/2022.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
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AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial para conheço  conhecer
 do recurso especial e, nessa extensão,parcialmente  negar-lhe provimento.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.794.471 / MT
Número Registro: 2024/0427995-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10009570420208110033

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINERTHAL PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO CINTRA MATTAR - SP141723

RAPHAEL MENDONÇA CINTRA - SP395792
RUI FERNANDO FERNANDES DA SILVA - SP357454

AGRAVADO : DIVO ROMEU KETTERMANN
ADVOGADO : LUCIVANE MINUSCULI BASSO - MT023690

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 27/10/2025,
termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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